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 PROVA 3 

Instruções: 

- Preencha os campos acima com seu nome e assinatura. 

- Esta prova é composta por 2 questões dissertativas. 

- Este caderno não deve ser desgrampeado. Nenhuma folha deve ser destacada. 

- Ao término da prova, este caderno deverá ser entregue ao fiscal. 

- Não será permitido ao candidato levar consigo este caderno de questões. 

- As folhas de rascunho não serão consideradas para correção. 

 

 



QUESTÃO 05. 

A proteção dos direitos fundamentais no Estado Constitucional brasileiro envolve tanto a 
atuação do Estado quanto a incidência desses direitos nas relações entre particulares, bem como a 
observância de limites materiais à atuação estatal, especialmente no âmbito dos direitos sociais. 

Com base na Constituição Federal de 1988, na doutrina constitucional e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, disserte de forma fundamentada sobre os seguintes pontos: 

a) A aplicação da eficácia horizontal dos direitos fundamentais (Drittwirkung) nas relações 
privadas, diferenciando as principais teorias existentes sobre o tema e indicando a posição 
preponderante adotada pelo STF, bem como a função exercida pelo princípio da proporcionalidade 
na solução de conflitos entre direitos fundamentais em relações privadas. (5 pontos) 

b) O princípio da vedação ao retrocesso social, analisando seus fundamentos constitucionais, 
sua natureza jurídica não absoluta e os critérios estabelecidos pelo STF para a admissibilidade de 
medidas estatais regressivas, especialmente em contextos de restrição orçamentária. (5 pontos) 

 

 

QUESTÃO 06. 

A Constituição da República de 1988 consagra a proteção e a promoção dos direitos das 
pessoas com deficiência, em consonância com tratados internacionais de direitos humanos 
ratificados pelo Brasil, em especial a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência. 

Com base na ordem constitucional brasileira, na legislação infraconstitucional vigente e na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, articule os aspectos teóricos e práticos relacionados 
ao tema, respondendo aos itens a seguir: 

a) Indique o status normativo da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência no ordenamento jurídico brasileiro, explicitando o fundamento constitucional de sua 
incorporação, e apresente as principais inovações jurídicas introduzidas por esse tratado na 
concretização dos direitos das pessoas com deficiência. (5 pontos) 

b) Explique o princípio da acessibilidade e o dever de fornecimento de adaptações razoáveis 
como instrumentos para a promoção da igualdade material das pessoas com deficiência, indicando 
seus fundamentos constitucionais e legais, bem como a forma de atuação do Poder Público, 
inclusive do Ministério Público, para a efetivação dos institutos da acessibilidade e da adaptação, 
observados os limites institucionais e a separação de poderes. (5 pontos) 

 


